
PARNAÍBA - PIAUÍ 
CNFJ. 14.306.234/0001-04 

CONTRATO N°. 006/2025 
PROCESSO ADM Nº 006/2025 

DISPENSA DE LICITACAO N°. 001/2025 

LOCAGAO DE USO DE SOFTWARE, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA 
MUNICIPAL DE PARNAIBA E A EMPRESA 
STS INFORMATICA LTDA - EPP. 

A CAMARA MUNICIPAL DE PARNAIBA (PI), com sede na Praca da Graga, 
s/n, Edificio Elias Ximenes do Prado, Centro, registrada no CNPJ nº. 
14.396.234/0001-04, neste ato representada por seu Presidente Vereador 
DANIEL JACKSON ARAUJO DE SOUZA, CPF Nº 003.045.693-21 brasileira, 
casado, residente e domiciliada na cidade de Parnaiba (P1}, adiante 
denominada de CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa STS 
INFORMATICA LTDA - EPP, CNPJ nº. 73.726.333/0001-76, sediada na Rua 
Santa Luzia, 2480, Bairro Pigarra, CEP 64.015-012, Teresina - PI, por seu 
sócio proprietirio VICENTE MIRANDA, CPF Nº 016.477-253-72, doravante 
denominado de CONTRATADO, firmam o presente Contrato, que se Tegerd 
pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Constitui objeto deste contrato a 
locação e assistência de uso do software descrito no anexo L a 
disponibilidade do sistema, CRH — Gestão de Recursos Humanos, GLC — 
Gestão de Licitações e Contratos, GCAP - Gestão de compras e 
Almoxarifado, GTP - Gestão de Trâmite de Processo, CGD - Controle Geral 
de Didrias, GDD{ Gestor de digitalização de documentos ), Ouvidoria 
permitindo praticidade na comunicacio entre a Administração Pública e o 
Cidadão, Contracheque Online permitindo disponibilidade na emissão de 
contracheque via internet, Portal da Transparéncia com a publicacio em 
tempo real dos dados e informagdes acerca de assuntos inerentes a este 
Poder Legislativo ¢ CAFOR{ Cadastro Unico De Fornecedores). 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR GLOBAL DO CONTRATO: O valor do 
presente Contrato é R$ 59.760,00 (cinguenta e nove mil e setecentos e 
sessenta reais). 

Parágrafo primeiro: o valor global do presente contrato serd pago em 
parcelas iguais de R$ 4.980,00 (quatro mil novecentos e oitenta reais). 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTAGAO ORCAMENTARIA: Os recursos 
necessirios ao atendimento das despesas correrão à conta da () Câmara 
Municipal: Projeto AHvidade 2001; Elemento de Despesa 33.90.40.06; 
Fonte de Recursos 500. 
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CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE: 

1- Exigir o cumprimentos de todas as obrigaces assumidas pela 
Contratada, de acordo com o termo de referéncia, as clausulas contratuais, 

e 038 termos de sua proposta; 

2- Exercer o acompanhamente e a fiscalização dos servigos, por 
servidor especialmente designado, anotando em registro proprio as falhas 

detectadas, indicando dia, més e ano e encaminhando os apontamentos & 

autoridade competente para as providéncias cabiveis; 
3= Notificar a Contratada por escrite da ocorréncia de eventuais 

imperfeicdes, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execucio 
dos servigos, fixando prazo para a sua corregdo, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
4- Pagar & Contratada o valor resultante da prestacio do servigo, no 
prazo e condições estabelecidas neste Contrato; 
5 Efetuar as retengdes tributdrias devidas sobre o valor da Nota 
Fiscal/Fatura da contratada, no que couber. 
6- Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada. 
7 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, 
devendo reportarse somente aos prepostos ou responsáveis por ela 
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
8- Fornecer por escrito as informações necessarias para o 
desenvolvimento dos servigos objeto do contrato; 
o Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento 
10- Fiscalizaro cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada 
houver se beneficiade da preferéncia estabelecida pela Lei n® 14.133, de 
2021 
11-  Bejeitar qualquer servico executado equivocadamente ou em 
desacordo com as especificagdes constantes neste no objeto do presente 
contrato; 
12-  Impedir que terceiros executem os servicos objeto desta dispensa, 
ressalvados os casos autorizados pela Câmara Municipal de Parnafba-Pi 
13- Solicitar que seja refeito os servicos que não atenda as 
especificacdes constantes no termo de referéncia e objeto do presente 
contrato 

14- Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o servigo, por 
intermédio de servidor nomeado para esse fim. 
13-  Efetuar o pagamento ao CONTRATADO de acordo com o estabelecido 
neste Contrato; 
16- Comunicar imediatamente ao CONTRATADOD qualquer irregularidade 
manifestada na execução do Contrato; 

17- A Administragao terd o dever de explicitamente emitir decisio sobre 
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todas as solicitações e reclamacdes relacionadas à execugdo dos contratos 
regidos por a Lei n® 14.133/21, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do contrato. 

18- Atestar a execução do objeto deste Contrato por meio do setor 
competente. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA: 
A - Compromete-se a entregar os SERVICOS com as seguintes 
especificagdes contidas no ANEXO - 1 do presente contrato; 
A-  INICIAR a execugdo dos servicos contratados em um prazo de até 
02 (dois) dias apds a assinatura deste Contrate, recebimento da Nota de 
Empenho, expedicio da Ordem de Servico; 
1- responsabilizar-se pela execugdo dos servigos em perfeito estado; 
2-  arcar com todos os tributes, contribuições fiscais e parafiscais que 
incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente decorrentes da 
prestagio dos servicos, bem como eventual dos custes dos servigos; 
3- Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas as condições 
de habilitação e qualificação para a execução exigidas, podendo a 
CONTRATANTE, à qualquer tempo, solicitar os documentos exigidos para o 
cadastro. 

4~ E obrigação do contratado cumprir as exigéncias de reserva de 
cargos prevista em lei, bem como em outras normas especificas, para 
pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social e para 
aprendiz. 

5-  Executar 05 servicos conforme especificagies deste Termo de 
Referéncia e de sua proposta, além de fornecer e utilizar os materiais e 
equipamentos e utensilios necessdrios, na qualidade e quantidade minimas 
especificadas neste Termo de Referéncia e em sua proposta; 
6-  Reparar, corrigir, remover ou substituir, s suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servicos efetuados 
em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregfes resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
7-  Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE, 
devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, 
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no 
edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 

8- Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos bésicos dos 
sérvigps a serem executados, em conformidade com as normas e 
determinagbes em vigor; 
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9-  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja 

familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 

confiança no órgão Contratante. 
10- Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar 

ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa & Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e & Divida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
11- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
Contratante; Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local dos serviços; 
12- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 
tempe, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

13- Paralisar, por determinagdo da Contratante, qualguer atividade que 
nao esteja sendo executada de acordo com a boa téenica ou que ponha em 
risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros. 
14- Promover a guarda, manutencio e vigilincia de materiais, 
equipamentos, e tudo o que for necessirio & execução dos servigos, durante 
a vigéncia do contrato. 
15- Promover a organizagdo técnica e administrativa dos servicos, de 
modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos 
e especificagbes que integram este Termo de Referéncia, no prazo 
determinado. 

16-  Conduzir os trabalhos com estrita observincia às normas da 
legislacdo pertinente, cumprindo as determinacdes dos Poderes Publicos, 
mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores condições de 

\?\' ' segurança, higiene e disciplina. 

i 17-  Submeter previamente, por escrito, 3 Contratante, para andlise e 
aprovação, quaisquer mudancas nos métodos executivos que fujam às 
especificacies deste termo de referência. 
18-  Nio permitir a utilizacio de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condigdo de aprendiz para os maiores de 

E
E
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quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

19-  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

20-  Cumprir, durante todo o perfodo de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado 
da Previdéncia Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 
legislacdo, quando a contratada houver se beneficiade da preferéncia 
estabelecida pela Lei n® 13.146, de 2015. 

21-  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorréncia do 
cumprimento do contrato; 

22- Arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no 
dimensionamenta dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos varidveis decorrentes de fateres futuros e incertos, tais como os 
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementd-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatério para o atendimento do objeto da licitagdo, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos da Lei n® 14.133, de 2021, 
23~  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, 
estadual ou municipal, as normas de seguranca da Contratante; 
24-  Prestar os servicos dentro dos parimetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensflios em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia às recomendações 
aceitas pela boa técnica, normas e legislagio; 
25 - A proponente devera realizar os servigos em sua sede ou em local 
apropriado, obedecendo todos os critérios de seguranga e sigilo de acordo 
com as especificacbes estabelecidas no presente Termo de Referéncia e 
ordem de servigo. 
26- Não serd permitida a subcontratacio do objeto do presente contrato. 
7 DAS ESPECIFICACOES TECNICAS DOS SERVICOS: 
B - O sistema informatizado, acompanhado de assisténcia e suporte 
téenico, é compasto por um ou mais programas, em meio fisico legivel por 
maquinas em forma de modulos objeto, com os seguintes requisitos 
bésicos: 
O sistema foi desenvolvido para operar em sistemas operacionais 
multiusudrios: Windows. - Sistema integrado de administração financeira 
€ controle - SIAFC, Controle e gestio pablica - CGP. 
01 - Denominagio dos módulos 

1. CRH - Gestao de Recursos Humanos, 

2. GLC - Gestdo de Licitações e Contratos, 

3. GCAP - Gestão de compras e Almoxarifado, 
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4. GTP - Gestão de Trâmite de Processo, 

5. CGD - Controle Geral de Diárias, 

6. GDD - Gestor de digitalizagdo de documentos 

7- Quvidoria - permitindo praticidade na comunicagio entre a 
Administração Pública e o Cidadao, 

8. Contracheque Online - permitindo disponibilidade na emissao de 

contracheque via internet, 

9. Portal da Transparéncia com a publicacio em tempo real dos dados 
e informações acerca de assuntos inerentes a este Poder Legislativo 
e 

10.CAFOR - Cadastro Unico De Fornecedores para atender as 
necessidades da Camara Municipal de Parnaiba - PI; 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO; 
1 - O pagamente será efetuado em moeda corrente nacional, após a 
apresentação dos recibos {em duas vias), sendo efetuada a retenção na 
fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor. 
2 - O pagamento será realizado contado o prazo a partir do recebimento da 
nota fiscal ou fatura, através de transferéncia bancéria, para crédito em 
banco, agéncia e conta corrente indicados pelo fornecedor vencedor. 
3 - O pagamento decorrente do fornecimento devera ser efetuadn em até 
30 (trinta} dias após a apresentacdo de nota fiscal eletrônica, devidamente 
atestada pelo setor competente. 
4 - Todas as certiddes fiscais, tributdrias e previdencidrias devem estar 
regulares por ocasião da solicitagio de pagamento, conforme segue: 
5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicilio ou sede da empresa, através de Certiddes expedidas 
pelos órgãos competentes, que estejam dentro do praze de validade 
expresso na propria certidio; 
& - Prova de situagdo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Servico - FGTS, através da apresentação do CRF - Certificado de 
Regularidade do FGTS; 

7 - Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade 
Social-INSS, através da apresentacdo da CND - Certidão Negativa de 
Débito; 
8 - Prova de situagdo regular perante a Justi¢a Trabalhista, por meio da 
apresentacdo da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
9 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no 
momento em que a Câmara Municipal atestar o fornecimento. 
10 - A nota fiscal ou fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovagao da regularidade fiscal. 
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Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos 
pertinentes ao fornecimento ou, ainda, circunstdncia que impega a 
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficard 
sobrestado até que à empresa fornecedora providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para pagamentp iniciar-se-d apds a 
comprovação da regularizacio da situação, não acarretando qualguer ônus 
para a Administragdo. 
12 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem banciria para pagamento. 

13 - Constatada a situacio de irregularidade da empresa fornecedora 
devera ser providenciada a notificagdo por escrito, podendo ser por e-mail, 
para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis regularize sua situação, ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma 
vez, por igual periodo, a critério da Administracio, 
14 - Não havendo regularizacio ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a Cimara Municipal de Parnaiba/PI deverá comunicar aos 
órgãos responsdveis quanto a inadimpléncia, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessirios para garantir o recebimento dos créditos 
devidos. 

15 - Persistindo a irregularidade a Câmara Municipal de Parnafba/Pl 
deverd adotar as medidas necessérias à rescisão da contratagio nos autos 
de processo correspondente, assegurada à empresa fornecedora a ampla 
defesa. 

16 - Havendo efetiva execução do objeto, o pagamento serd realizado 
normalmente, sendo somente rescindida a contratagdo, caso a empresa não 
regularize sua situagio. 
17 - Se houver alguma incorreção na nota fiscal/fatura, a mesma serd 
devolvida à fornecedora para correcdo, ficando estabelecido que o prazo 
para pagamento serd contado a partir da data de apresentacio da nova 
nota fiscal/fatura, sem qualquer énus ou correção a ser paga pela Cimara 
Municipal de Parnaíba/PT. 
18 - Os materiais com entrega imediata, dos quais não resultara obrigacies 
futuras, o instrumento contratual poderá ser substituido pela solicitação de 
fornecimento e nota de empenho do valor da proposta do fornecedor, 

CLAUSULA SETIMA - DO RECERIMENTO DOS SERVICOS; 
A - O recebimento do objeto contratado ocorrerd da seguinte forma na 
hip6tese de prestação dos servigos: 
1 - Provisoriamente, pelo fiscal de contrato, mediante termo detalhado, no 
prazo de 02 (dois) dias quando verificads o cumprimento das exigéncias de 
carater técnice previamente definidos no contrato; 

. Praga da Graga, 433, Edificio Elias XImenes do Prádo - Centro - CEP: 64200-305 
Fones: (86) 3321-1512 - Ouvidoria (£6) 3322-9465 - Pacnaiba - P 
e-mail: camaraphb@hormail.com - 

À 

S



N PIODE PARNA 

CÂMARA MUNICIPAL 
PARNAÍBA - PIAUÍ 

É CNF]. 14.395.234/0001-04 

Definitivamente, pelo fiscal de contrato ou por comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo detalhado no prazo de 15 (quinze) 

dias que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

3 - Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e 
definitivo deverão ser definidos no instrumento convocatório e/ou no 
contrato; 

4 - No termo detalhado deverá conter no mínimo as seguintes informações: 
data de recebimento e/ou da execução dos serviços, marca ou modelo dos 
SERVIÇOS, número do termo, valor da prestação da prestação de serviço ou 
SERVIÇOS; 

5 - Sempre que possivel, o termo detalhado deverá ser apresentado com 
fotografias e demais documentos pertinentes; 

6 - Caso no contrato haja fiscal técnico e administrativo, o termo de 
recebimento deverá ser subscrito pelos dois de acordo com as 
competéncias de cada; 

7- A Comissdo será designada por no minimo dois servidores, um deles 
obrigatoriamente sendo o fiscal técnico do contrato, para os casos de 
contratacdes de fornecimento que ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no 
inciso 1 do art. 75, da Lei Federal n® 14.133, de 2021, ou para os casos de 
contratacbes de servicos que ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no incise 
ll do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
8 - D objeto do contrato deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 
estiver em desacordo com o contrato; 
9 - O prazo da disposigio acima serd contado do recebimento de 
comunicagio de cobranca oriunda do Contratado com a comprovação da 
aquisicdo dos SERVICOSs a que se refere a parcela a ser paga; 
11 - O fiscal técnico do contrato deverd apurar o resultado das avaliações 
da execução do objeto ¢, se for o caso, a anélise do desempenho e qualidade 
da prestação dos servigos realizadoes em consondncia com os indicadores 
previstos no ato convocatério, que poderd resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à Contratada, registrande em relatério a ser 
encaminhado ao gestor do contrato; 
12 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vicios, defeitos ou incorrecées resultantes da execucdo ou 
materiais empregados, cabendo a fiscalização não atestar a última e/ou 
finica medição de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório; 
13 - A fiscalizagio não efetuard o ateste da última e/ou Ginica entrega do 
objeto do presente contrato até gue sejam sanadas todas as eventuais 
pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento Provisério: 
14 - Os SERVIÇOS oriundes do objeto do presente contrato poderão ser 
rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
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especificações constantes neste Termo de Referéncia e na proposta sem 
prefjuizo da aplicação das penalidades; 
15 - No caso de controvérsia sobre a execucdo do objete, quanto à 
dimensao, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 
da Lei nº 14.133 de 2021, comunicando-se & empresa para emissao de Nota 
Fiscal no que no que refere & parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento; 
16 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solugdo, 
pelo Contratado, de inconsisténcias verificadas na execução do objeto ou 
no instrumento de cobranca; 
17 - O recebimento provisdrio ou definftivo ndo excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela seguranga do servigo nem a responsabilidade ético- 
profissional pela perfeita execucio do contrato; 
18 - O recebimento do servigo deverd ser efetuado por servidor designado 
para esse fim, representando a C3mara Municipal de Parnaiba-Pi, 

CLAUSULA OITAVA - PRAZO DE PAGAMENTO; 
1 - O pagamento serd efetuado no prazo méximo de até 30 (trinta) dias, 
contados da finalizacfio da liquidagdo da despesa; 
2 - Na hipétese de estado de calamidade, caso fortuito ou forca maior que 
impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento 
será suspenso até a sua regularizagdo, devendo ser mantida a posição da 
ordem cronolégica que a despesa originalmente estava inscrita; 
3 - No caso de insuficiéncia de recursos financeiros disponiveis para 
quitacdo integral da obrigação, podera haver pagamento parcial do crédito, 
permanecende o saldo remanescente na mesma posição da ordem 
cronoldgica; 
4 - Apés o prazo para pagamento e ndo tendo ocorrido, deve incidir sobre o 
valor faturado cláusula de atualização monetdria baseada na média 
aritmética simples do Indice Nacional de Precos ao Consumidor (INPC) da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) e Índice 
Geral de Precos - Disponibilidade Interna (IGP-DI) da Fundagao Getiilio 
Vargas (FGV), proporcional aos dias em atraso; 

CLAUSULA NONA - FORMA DE PAGAMENTO; 
1- D pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em 
banco, agéncia e conta corrente indicados pelo contratado; 
2 - Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancaria para pagamento; 

3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislacio aplicável; 
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Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislagio vigente; 
5 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerd a retengao tributiria 
quanto a0s impostos e contribuighes abrangides por aguele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionade 4 apresentacio de comprovação, 
por meio de documento oficlal, de que faz jus ao tratamento tributério 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLAUSULA DECIMA - DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAGAO - 
RESCISAO CONTRATUAL - Constitui motivo para rescisdo do presente o 
descumprimento pelas partes das condigbes estabelecidas na proposta, 
além das demais clausulas deste contrato, assim como as normas contidas 
na Lei 14.133/21. 

Pardgrafo tnico. Aplicam-se ao presemte Contrato e aos omissos, 
subsidiariamente, o Cédigo Civil, a Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 
1990 — Cddigo de Proteção e Defesa do Consumidor, e demais normas 
legais pertinentes; 
A - 0 CONTRATADO reconhece os direitos da Administracio, constantes 
nos artigos 104, 124, 137, 138 e 13 da lei 14.133/21 e suas alterações; 
B - Aplicam-se à execução deste Contrato e, especialmente, nos casos 
omissos, a Lei 14.133/21 8 0 Codigo Civil Brasileiro, 
€ - O impedimento e a declaracio de inidoneidade para licitar e 
contratar requererd a instauracio de processo de responsabilizacio, com 
observancia dos artigos 158, 159 e 160 da Lei n® 14.133/2021. 
D - Na aplicacdo das sangfes serão considerados art. 156, §17, da Lei nº 
14.133, de 2021: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantagdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientacdes dos órgãos de controle. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VIGENCIA, PRORROGAGAD - 
ALTERAQOES CONTRATUAIS: 
A - A vigéncia do presente Contrato terd inicio em: 23/01/2025, término 
em: 31/12/2025. Nos termos dos artigos 105, 106, 107 é 125, da Lei 14.133, 
Pardgrafo único - O presente contrato poderd ser prorrogavel no todo ou 
em partes por meio de termo aditivo na forma dos da Lei Federal nº 
14.133/21. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao Atesto, 
pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
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vantajosos para a Administração, permitidos a negociação com o 
contratado. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO REGIME: A locagio contratada nos 
termos deste instrumento confere ao contratante o direito não exclusivo e 
intransferivel de usar o sistema em uma única unidade central de 
processamento. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DO SISTEMA: O sistema é composto por 
um ou mais programas, em meio fisico legivel por máquinas em forma de 
módulo objeto, sendo eventualmente acompanhado de material escrito. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - PARALISACAD: Sera considerado motivo 
para a paralisagdo dos servigos e posterior rescisio do presente termo o 
atraso de pagamento dos valores faturados por mais de trinta dias. No 
Sistema de Contabilidade Pública Informatizada, a atividade “empenhar” 
será bloqueada ou suspensa, sempre que o sistema verificar a falta de 
pagamento da locagdo, com mais de 40 dias. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO PRAZO DE INiCIO - A contratante se 
compromete a entregar nos prazos hdbeis para implantação, as 
informacbes necessérfas na forma a ser definida pela contratada, que será 
objeto de instrucdo detalhada, verbalmente ou por escrito. Apés o 
fornecimento dos dados a contratada terd o prazo de uma semana para 
implantagéo e disponibilizacio do sistema para uso da contratante, 

CLAUSULA DECIMA SEXTA: DO DIREITO DE USO - O sistema & de 
exclusiva propriedade da contratada ou de empresa por ela representada, 
constituindo o seu licenciamento em simples direito de uso da copia pelo 
contratante, que expressamente se obriga a: 

1. - Não ¢opiar ou reproduzir o sistema no todo ou em parte, exceto as 
cópias de seguranca ou backup’s recomendadas pela contratada. 
2. - Nao fornecer ou tornar disponiveis a terceiros quaisquer materiais ou 
copias adicionais do sistema, inclusive planilhas, formulirios ou relatérios 
de saida. 
3. - Nao sub licenciar, ceder ou de outra forma transferir o licenciamento 
de uso do sistema ou quaisquer direitos e obrigações decorrentes deste 
instrumento. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA: CONTROLE DE USO - O contratante é 
responsavel pela supervisao, administracio e controle do uso dos sistemas 
e se obriga a tratar como segredo comercial, quaisquer informagoes, dados, 
processos, formulas, codigos, fluxogramas, diagramas 16gicos, dispositivos 
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modelos relativos ao sistema, inclusive planilhas, formulários e relatórios 
de saída, utilizando-os apenas para as finalidades previstas no 
licenciamento, não podendo revelá-los ou facilitar a revelação a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: PROTEÇÃO - À contratada poderá, e com 
isso o contratante expressamente concorda introduzir meios de proteção 
contra copias e uso indevido no sistema, mesmo que tais meios impliquem 
na destruição de arquivos ou registros no caso de tentativa de violação ou 
mau uso, sendo a responsabilidade por tais eventos inteiramente 
assumidos pelo usuario contratante. 

CLAUSULA DECIMA NONA: VERIFICACAO DE USO - A contratante 
permitird a qualquer tempo o acesso de auditores da contratada a seus 
equipamentos e a verificacdo do uso correto dos sistemas. 

CLAUSULA VIGESIMA: ATUALIZACAO DE VERSAO - Os sistemas objeto 
do presente contrato serdo constantemente aperfeicoados pela contratada, 
que entregard a contratante novas versdes atualizadas sem aumento do 
custo de locação. 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA: SERVICOS COMPLEMENTARES - 
Compreendem os servigos complementares no use do sistema, de 
responsabilidade da contratada; 

1.- O treinamento de funciondrios designados pela contratante. 
2- A implementacio de parametros de cálculo, assessoria, alterações 
necessárias ao bom funcionamento do sistema. 
3.- A correção de eventuais erros que surgirem em sua execucdo. 
4.~ O acréscimo de servigos ou atividades a serem processadas pelos 
sistemas, recomendados ou exigidos pelos órgãos Públicos competentes. 

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA: ACOMPANHAMENTO - A contratante 
compromete-se em manter funciondrios do Poder legislativo que atuarão 
nos servicos de utilizagdo dos sistemas e alimentagdo de dados do poder 
Legislativo — os funcionarios do Poder Legislativo serão instruidos pelos 
técnicos da contratada, reservando-se esta o direito de se manifestar sobre 
a falta de condicdes de aprendizagem desses funciondrios ou sobre a 
resisténeia a implantaciio dos sistemas, sendo nesse caso substituidos pela 
contratante. 

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA: CIRCULARES - Com relação ao Sistema 
de Contabilidade Pablica Informatizada, a contratada, instruird 
mensalmente, através de circulares técnicas a usudria contratante Qquanto: 

1.- Principais procedimentos de rotina, de acordo com a época do ano, a 
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serem tomados para o perfeito funcionamento do objeto do sistema. 
2.- As eventuais alterações, atualizagbes ou acréscimos de exigéncias dos 
órgãos oficiais, incorporadas as novas versdes do slstema. 

CLAUSULA VIGESIMA QUARTA: DO REAJUSTE DE PREGOS - Nao haverá 
reajuste dos pregos, conforme o disposto na Lef n°. 10.192/2001, publicada 
no Didrio Oficial da União em 16/02/2001, ficando assegurado o direito de 
revisao, desde que motivo superveniente a justifique. 

CLAUSULA VIGESIMA QUINTA: DA LICITAÇÃO: O presente Contrato fol 
objeto de Dispensa de Licitação art. 75, 11 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLAUSULA VIGESTMA SEXTA: DA PUBLICACAO: A CONTRATANTE 
providenciard a publicação deste Contrate na imprensa oficial, em forma 
resumida, em obediéncia ao estabelecido na Lei nº. 14.133/21. 

CLAUSULA VIGESIMA SETIMA: ACOMPANHAMENTO - A contratante 
compromete-se a disponibilizar servicos de suporte técnico gquando 
solicitado pela contratante no periodo de garantia dos SERVICOS 
adquiridos ou servigos prestados. 

CLAUSULA VIGESIMA OITAVA: DIREITOS GERAIS - Além, das cláusulas 
contratuais deste termo, os contratantes declaram conhecer e sujeitar-se 
as normas da Lei 14.133/21 e suas alteracdes posteriores. 

CLAUSULA VIGESTMA NONA: MULTA; 
A - Fica estipulada a multa de 1% (um por centn), calculada sobre o valor 
total do contrato, devida pela contratada se provocar a rescisão do 
presente terme. Muita: 
1- moratdria de 1% (um por cento) por dia de atrase injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por centn); 
2 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administracio a 
promover a extingdo do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cléusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei no 
14.133, de 2021. 
3 - compensatéria de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecugio total do objeto. 

CLAUSULA TRIGESIMA: DA GARANTIA: Os servicos do objeto deste 
contrato tém garantia legal estabelecida pelo Cédigo de Defesa do 
Consumidor, sendo de inteira responsabilidade de a CONTRATADA 
Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do servigo, de acordo 

— 
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artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 19g0). 

CLAUSULA TRIGESIMA PRIMEIRA: DA FISCALIZACAQ - A 
CONTRATANTE designara um fiscal de contrato para acompanhar a 
execugao do presente contrato em conformidade com o art. 117 da Lei no. 
14.133/21. 

A - Da Fiscalizacio Técnica: 
1 - 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 
que sejam cumpridas tedas as condições estabelecidas no contrato, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a Câmara Municipal, 
conforme as competéncias determinadas na legislação municipal; 
2 - O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorréncias relacionadas & execugdo do contrato, com a 
descricdo do que for necessario para a regularizagio das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, §19); 3.13 ldentificada 
qualquer inexatiddo ou Irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira 
notificagdes para a corregio da execução do contrats, determinande prazo 
para a corregio; 

3 - O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contrato, em tempo 
habil, a situação que demandar decisio ou adocio de medidas que 
ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessirias e 
saneadoras, se for o caso; 

4 - No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato; 
5 - O fiscal téenico do contrato comunicard ao gestor do contrato, em 
tempo hdbil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas 3 
tempestiva renovação ou & prorrogagao contratual. 
B - Da Fiscalizacio Administrativa: 
I - O fiscal administrativo do contrato verificardi a manutencio das 
condições de habilitagio da Contratada, acompanhard o empenho, o 
Pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário, conforme as competéncias determinadas na 
legislação municipal; 
11 - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; III - O fiscal 
administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo 
hébil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a 
tempestiva renovagio ou prorrogação contratual do contrato sob sua 
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responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 

NTA 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA: DOS CASOS OMISSOS; Os casos 
omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® B.078, de 
1990 - Cédiges de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais 
dos contratos, além do contido na Legislação Municipal. 

CLAUSULA TRIGESIMA TERCEIRA: DA EXTINCAO DO CONTRATO; 
A - O contrato se extingue guando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto; 
1 - Se as obrigagdes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato; 

2 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa do contratado: 
a) ficard ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e; 
b) poderá a Adininistração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotard as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual; 
€) caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a 
extingio contratual ocorrerd após 2 (dois) meses da data da comunicagio. 
3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivas 
previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditdrio e a ampla defesa; 
4 - Nesta hipdtese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da Lei nº 
14.133/21; 

5 - A alteragho social ou a modificacio da finalidade ou da estrutura da 
Empresa não ensejard a rescisio se não restringir sua capacidade de 
concluir 6 contrato; 
6 - Se a operação implicar mudanga da pessoa juridica contratada, deverd 
ser formalizado termo aditivo para alteragio subjetiva. 
7 - O termo de rescisdo, sempre que possivel, serd precedido: 
a) - balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

b) - relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
) - Indenizações e multas. 
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extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatério. 

CLAUSULA TRIGESIMA QUARTA: MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTAO 
CONTRATUALS; 
A - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto será conforme o Termo de Referéncia, anexo a este 
Contrato, assim como: 
1- 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderd pelas consequéncias de sua inexecuc3o total ou parcial; 
2 - em caso de impedimento, ordem de paralisacio ou suspensio do 
contrato, o cronograma de execugdo serd prorrogado automaticamente 
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstincias mediante simples 
apostila; 

3 - as comunicações entre a Cimara Municipal e a Contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo- 
se o uso de mensagem eletrdnica para esse fim; 
4 - a Cdmara Municipal poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providéncias que devam ser cumpridas de imediato; 
5 - após a assinatura do contrate ou instrumento equivalente, & Cimara 
Municipal podera convocar o representante da empresa Contratada para 
reunido inicial para apresentagio do plano de fiscalização, que conterd 
informagbes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalizacBo, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execugdo da Contratada, quando houver, do métode de 
afericdo dos resultados e das sangdes aplicdveis, dentre outros, 
6 - o acompanhamento e a fiscalizacio da execução da contratacio 
consistem na verificacio da conformidade da execução da prestação do 
serviço ou entrega de SERVICOSs, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, podendo ser exercido por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 
117 da Lei n® 14.133/21; 
7 - v acompanhamento e a fiscalização da execução da contratagio por 
servidores designados por Portaria, incumbira acompanhar a execucio dos 
servigos, determinando & Contratada as providéncias necessirias ao 
regular e efetivo cumprimento da contratação. 
B - A fiscalizacio serd exercida no interesse da Camara Municipal de 
Parnaiba e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades &, na sua 
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ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 
agentes e prepostos, 
B - O regime de execução contratual, seguirá os seguintes moldes: 
1 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e 
as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
aquelas que ultrapassarem a sua competéncia, conforme as competências 
determinadas na legislação municipal; 
2 - O gestor do contrato irá coordenar a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos o5 registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, à exemplo 
da ordem de sérviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração; 
3 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, 
e anotard os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, conforme as 
competéncias determinadas na legislacio municipal; 
4 - O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagia 
realizada pelos fiscais técnico, administrative quanto ao cumprimento de 
obrigagbes assumidas pelo contratade, com mengio ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigações; 
5 - O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagio de 
processo administrativo de responsabilizagao para fins de aplicagdo de 
sangdes, a ser canduzido pela comissdo de gue trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéneia para tal, 
conforme o caso; 

6 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração; 
7 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidagio e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

CLAUSULA TRIGESIMA QUINTA: DO FORO: As partes elegem o foro da 
cidade de Parnaiba (P1), para dirimir quaisquer dividas e questões 

Praça da Graca, 433, Edificio Elias Ximenes do Prado - Centro - CEP: 64200-305 
Fones: (86) 332141512 - Ouvidoria (86) 3323-0465 - Parnaiba - Bt 

e-mail: camaraphb@hotmailoom - 
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PARNAÍBA - PIAUÍ 
CNFJ. 14.396.234/0001-04 

oriundas do presente Contrato, desde que não seja possível resolvê-las 
prévia e amigavelmente. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em o3 
(trés) vias de igual teor, na presenca das testemunhas abaixo, para que 
produza os seus reais e juridicos efeitos. 

Parnaiba (PI), 23 de janeiro de 2025. 

... ET Lu 
CAMARA MUNICIPAL DE PARNAÍBA STS INFORMATICA LTDA- EPP 

CNP] Nº 14.396.234/0001-04 CNPJ Nº 73.726.333/0001-76 
CONTKATANTE CONTRATADA 

á 

TESTEMUNHA 
Itk d 15 01307 G c 
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Fones: (86) 3321-1512 - Quvidoria (85) 3332-9464 - Parnaíba - 

e-mail: camaraphhéhoomail.com - www,parnaíba pi.lea-br



g STS Informática Lida.-EPP 

D de Engenharia de Sistemas - Rua Santa Luzia, 24808 — Piçarm DI - 

mtamático  TeresinaPl. Fote (0860 3222-31 73, CNE) 73.726.3530001-76, Inscrição Municipal D64.126-0 

Teresing, 06 de janeiro de 2025, 

Ilustrissimo Senhor 
DANIEL JACKSON ARAUJO DE SOUZA 

DD Presidente da Cimara Municipal da cidade de Parnaiba — Piaui 

Ref.: 0 v écnicos Es) [ 

Senhor Presidente, 

Na forma solicitada, trazemos & sua apreciação as informações contidas na 

presente proposta, cujo objeto consiste na disponibilizagio, manutenção, freinamento de 

pessoal e demais servigos necessarios para o perfeito funcionamento de módulos do 

Sistema Integrado de Administração Financeira e Controle (SIAFC). Referido sistema 

foi desenvolvido ¢ ¢ mantido pela equipe técnica da proponente (Anexo 01), permitindo, 

além de adequada obediéncia ao dever de prestar contas, o correto cumprimento das 

normas juridicas que dispbem sobre a fransparéncia das contas publicas, na forma 

determinada na Lei de Responssbilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) e o 

direito de acesse a informagéo. que está disciplinado na Lei nº 12.527/2011. 

Consideramos que os dados e informações contidos no presente instrumento 

são relevantes para a compreensdo sobre as exigéncias legais e téenicas que envolvem o 

objeto da contratação, facilitando um juizo sobre as rotinas e funcionalidades que 

compõem cada módulo proposto do referido sistema e um adequado entendimento sobre o 

seu ambiente, Mas, a0 mesmo tempo, ficamos ao inteiro dispor para receber os eventuais 

pedidos de explicagio, assim como providenciar, da forma mais rapida e eficiente possivel, 

todas as informações adicionais necessarias. 

Atenciosamente 
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1 IDENTIFICACAO 

1.1 Das Partes e do Objeto 

Com fundamento nas disposigoes contidas no art, 427 e seguintes da Lei nº 
10,406/2002 (Cadigo Civill, a Proponente apresenta, para fins de anilise e posterior 
aceitacho, o conjunto de dados e informagdes que formalizam sua declaragio de vontade 
relativamente & prestação de servigos a seguir caracterizada: 

» Solicitante/Aceitante: Cimara Municipal da cidade de Parnaíba - Piaul- 
CNPJ 14.396.234/0001-04, com domicilio na Praga da Grags, S/N — Edificio Elias 
Ximenes do Prado — Centro — 64.218-990 — Pamaiba /Pl 

* Proponente: STS [nformdtica Leda. - EPP - CNPJ 73.726.333/0001-76 e 
Inserição Municipal 064.126-0, com domicílio na Rua Santa Luzia, 2480/S — Pigarra — 
64015-012 — Teresina/Pl, 

* Objeto: disponibilização e manutenção de módulos do Sistema Integrado de 
Administração Financeira e Comrole — SIAFC; 

» Natureza do objeto: prestação de serviços técnicos especializados. 

1.2 Descrição dos Serviços Propostos 

1.2.1 Do Objeto 

À prestação de serviços objeto da presente proposta consiste ne 

disponibilização c manutenção de módulos do Sistema Integrado de Administração 

Financeira e Controle — SIAFC, de propriedade da Proponente, a serem utilizados pela 
Solicitante, a quem compete gerenciar o uso e aplicação segundo as normas legais e 

técnicas pertinentes, 

Como engenho de informática e tecnologia da informação e comunicação 
estratégico, o Sistema Integrado de Administração Financeira ¢ Controle (SIAFC) é um 
todo que se divide em partes interdependentes e inter-relacionadas, ordenado sob a 
regência dos principios constitucionais do planejamento e da publicidade. Seu principal 
objetivo é permitir que os órgãos próprios da administração pública municipal cumpram



3 

eom eficiência, eficácia e segurança o conjunto de normas juridicas que regem a gestão dos 

recursos públicos, cooperando com a ação do controle interno e externo é facilitando o 

controle social. 

Como ferramenta de trabalho, trata-se de uma criação intelectual ingpirada em 

conhecimentos adquiridos nas ciências do Direito e da Informática, podendo ser 
classificado como um produto da informdtica juridica voltado para a praticiabilidade das 
rotinas da iransparência das contas públicas, na forma determinada na Lei Complementar 
nº 101/2000 (an. 48, § 1º, 1 e 11D, e do direito de acesso & informação regulado na Lei nº 
12,527/201] (art. $º), 

L2.1 Da Conformidade Legal 

Para cumprir  regulammente o dever da transparência, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 10 1/2000) determina que os entes públicos 

devem adotar sistema integrodo de adminisiração financeira e controle, in verbis; 

Art, 48, Omissis 
$1 A transparência serd assegurada também mediante: 
Oumixris 

1l - adoção de siclema intes 
a padrão minimo de qualidade estal 
mt; 48-A. (grifamos) 

controje, que atenda 
da União ¢ ao disposto no belecido pelo Poder 

Por sua vez, quando estabelece o padrão de qualidade a ser seguido pelo 
indigitado sistema integrado, o Decreto nº 10.540/2020 tecnicamente o classifica como 
solução de tecnologia da informação formada por um conjunto de modulos, in verbis: 

A, 1º A transparência da gestão fiscal de todos os entes federativos em relação à 
adoção de Sistema Único e Integrado de Excenção Orçamentária, Administração 
Financeira ¢ Controle - Siafic. será assegurada pela observância do padrio mínimo de 
qualidade estabelecido neste Decreto e do disposto no e AB-A da Lei Complementar nº 101, 
twmpmjmdeumúsmmm l ou em atos nomativos aplicáveis, 

§ 1° O Siafic corresponde & solução de tecnologia da informação manids e 
Berenciada pelo Poder Executivo. incluides os módulos complementares, & ferramentas e 
ax informações dela derivados. utilizada por todos o5 Poderes ¢ Srgãos referidos no um 20 da 

i E o incluidas as defensarias públicas de cada emte federativo, 
Tesguardado 4 autonomia, e tem a finalidade de Tegistrar 05 atos ¢ fatos relacionados com a 
administição orcamentária, financeira e patrimonial e controlas e permitir a evidenciação, no 
minimo: 

Omissir 
§ 3º Pura fins do disposto no $ 1, entende-se como Siafic mantido e gerenciado pelo 

Poder Exceutivo a responsabilidade pela contratação ou desenvolvimento, pela muanuienção e atunlização do Siafic e pela definição das repras contábeis e dás políticas de 
s ¢ segurança da informação, apliciveis aos Poderes € sos órgios de cada ente federativo, 
com ou sem rateio de despesas. (arifamos)
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Como se vê, do ponto de vista técnico, o ente público não é obrigado a 
desenvolver a sua própria solução de tecnologia da informeção, pois lhe compete escolher 
e decidir' pela contratação do sistema integrado existente, desde que preencha os requisitos 
de qualidede definidos na legislagio de repéncia, cabendo ao fornecedor parantir a 

manutenção e a atualização. 

Assim, tendo por base essa noção das exigências legais e técnicas, a 
proponente STS Informática Ltda.-EPP eriou, estruturou e mantém funcionando, desde o 

exercicio de 2010, o sistema integrado de administração financeira ¢ controle 
(SIAFC), que ¢ a selução de tecnologia da informação desenvolvida para o ambiente das 
administragdes públicas municipais, caracterizando prestação de servicos estratégicos 

tipificados na Lei nº 8.666/63 (art, 6º, XIX). 

Desse modo, o SIAFC é um bem juridico incorpdren singular (Lei n® 

10.406/2002, an, 89) composto por um conjunto de modules interligados e 

interdependentes. que permitem a praticsbilidade das stividades administrativas e a 
exequibilidade concomitante da disponibilizagio das informações na rede mundial de 

computadores (internet), em tempo real, 

Nessa condição de solução de teenologia da informação, através do Processo 
nº 910935335, o Instituto Nacional da Propriedade Industrial reconheceu & proponente 

STS Informitica Litda.-EPP como legitima proprietiria da marea SIAFC (documento 

anexo 02), o que lhe assegura  faculdade de permitir o seu uso regular pelas entidades 

adotantes. 

1.2.2 Estrutura e Composição do SIAFC 

Com essa visão, o SIAFC foi desenvolvido e tem sua atualização garantida de 

forma estruturada em três segmentos de partes inter-relacionadas e interdependentes, que 
são: núcleo bdsico, nicleo complementar e transparência, O Primeiro  segmento, 

denominado de micleo hdsico, é composto pelo módulo de Administragdo (ADMIN) e pelo 

módulo de Cormtrofe e Gestão Pública (CGP). 

Em termos operacionais, o módulo ADMIN reine 05 instrumentos de suporte 
de tecnologia da informação fundamental e imprescindível para o Plancjamento, a 
coordenagho, 3 execução, a descentralização, a delegação de competência, o controle e a 

auditoria das ações do ente público adotante, mediante coordenação central da 
Administragio. Por sua vez, através do módulo Controle é Gestão Publica (CGP), o 

! Aeftar significa “Optar ou decidir-se por; escolher, preferir”, In: HOLANDA FERREIRA, Aurdlio Buarque 
de. Dicionário Aurélio Eletrônico — Século XX1 Versão 3.0, Lexicon Informitica Ltda. Rio de Janeiro: 
Editora Nova Fronteira, novembro 1999, verbete adoiar. 
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sistema registra os atos e fatos relacionados com a administração orçamentária, financeira 
¢ patrimonial do ente publico adotante, cumprindo as determinações cantidas no Decreto nº 

10.540/2020 (arr. 1º, § 1%, incisos | a XII). Com isso, o SIAFC está apto a viabilizar o 

cumprimento regular dos requisitos de seguranga e contábeis definidos na Portaria MF nº 
S4B/2010, 

Ainda quanto & estruturação básica, o nmicleo complementar & composto por 13 

(treze) módulos, representando segmentos específicos da Administração do ente público, 
que viabilizam a operacionalização de atividades específicas de modo integrado, mediante 

ferramentas próprias da engenharia de sistemas: Gestão de Recursos Humanos (GRH); 
Gestão de Licitações e Contratos (GLC); Gestão de Compras, Almoxarifado e Patrimônio 
{GCAPY, Gestão de Trâmite de Processos (GTP); Gestão de Tributos Municipais (GTM); 

Gestão de Multas de Trânsito (GMT); Gestão Eletrônica de Documentos (GED); Gestão 

Fiscal do Imposta Sobre Serviços de Qualquer Natureza - 1SS (GNFS-e); Módulo de 
QOuvidoria; Módulo de Contracheque online; Módulo Cadastro de Fornecedores (CAFOR); 

Gestão do Dinheiro Direto nas Unidades Municipais (GDDUM); e Controle Gerencial de 

Diárias (CGD), 

Complementando sua finalidade básica, o múcleo de transparéncia reúne o 
conjunto de meios eletrônicos de amplo acesso público necessários para disponibilizar as 
informações na rede mundial de computadores (internet), em tempo real, 

1.2.3 Descrição dos Módulos 

1-NUCLEO CENTRAL 
Denominação do Módulo — Descrição 

Médulo de controle central do SIAFC, na forma determinada 
L1 Administrador - ADMIN — | no Decreto nº 10.540/2020 « na Portaria nº S48/2010 do 

Ministério da Fazenda. 

Este módulo do Sistema Integrado de Administração 
Financeira ¢ Controle (SIAFC) tem como finalidade Básica { 

L2 PEM - Plancjamento | garantic a praticabilidade dos rotinas de plangjamento nos 
Estratégica Municipal entes públicos municipais. Seu uso foi pensado como 

ferramenta de engenharia de sistemas especialmente ajustada 
à política de administração municipal. 
Tendo por base as disposições contidas no Decreto Àº 
10,540/2020 (art. 1º, $ 1º, incisos T a XH), esse módulo 
permite & elaboração do planejamento e execução dos 
orgamentos públicos; controla » gestão de precatórios; faz à 

L3 Controle e Gestão Publica - | execuglio orçamentária. financeira, patrimonial é contábil, 
CGP possibilitando o registro contdbil de convénios e contratos 

com o acompanhamento fisico e financeiro de sua execução: 
gera a contahilidade pública, permitindo auditorio da 
consistência da movimentação contábil na forma determinada 
1m legislação em vigor e em obediéncia & formalidades 



6 

exigidas pelo MCASP e Iribunal de Contas do Estado do 
Pinui relativamente ao SAGRES, 

| Transparência 

114 Sitio Oficial - Portal da 

Módulo que operscionaliza a disponibilização, em tempo real, 
na rede mundial de computadores (internet) dos dados e | 
informações determinados na legislação, com especialidade 
n Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade 
Fiscal - ¢ na Lei nº 125272011 - Lei de Acesso & 
Infôórmação. 
Atravêés do conjunto de (ferramentas de . informática e 
tecnologia da informação, mantém na rede mundial de 
mmpuhdumsªsmrdiçõamiimmoptrfzim 
funcionamento do sitic efeirónico vinculado a um dominio 
oficial do Estado do Piaui, na forma determinada na Lei nº 

L 125212011 (art, 8°, § 2°). 

NUCLEO ESTRUTURANTE 
Denominação do Madula ] Deserigio 

Humanos - GRH 
IL1 Gestio de Recursos 

Controla toda 2 gestão de pessoal na forma exigida no 
onfenamento juridico em vieor, gerando as folhas de 
pagamento ¢ respectivos instrumentos exigidos pelos árgãos 
de controle intero « externo (RAIS, DIRF, GEIP, ete.), 
Interagindo com outros midulos do SIAFC. o GRH integra-se 
a0 contexto da execução orçamentária e financeira, sujeito à 
Iransparência, permitindo o controle da gestão de pessoal na 
forma exigida no ordenamento jurídico, podendo ser adotado 
por entidades privadas c públicas. 

Nas entidades públicas, o módulo está especialmente 
ajustado & politica de administração municipal. Com sus 
arquitetura de sofhweare ¢ hardiare pensada para atender uma 
estrutura — governamental  hibrida, permite o controle 
simultênco da Administração Pública Municipal direta e 
indireta, particularizando, em cada caso, o regramento 
previdenciério a ser obedecido, 

0 banco de dados está estruturado num conjunto de 
tabelas que permitem controlar o quadro de pessoal em quetro 
segmentos de rotinas de gestão: vinculos, movimentação, 
remuneração e comrole extemo, A Bestão de vinculos 
conmtrola us rotinas relativas a provimento e investidura, 
u:gwoammadenlgmqmmmoquamd: 
pessoal. A gestão de movimentoção controla os 
assentamentos individuais dos servidores, relativamente a 
todas as alterações promovides na vida funcional, enquanto 
durar o vinculo com a Administração. À gestão do 
repnmeragdo controle todos os direitos e deveres reletivos à 
vbrigação decomente do vínculo laboral, permitindo a 
elaboração de folhas de pagamentos e controle dos 
respectivos encargos, A gestão do controle externo permite 
operacionalizar toda a dinâmica de informações 2 serem 
prestadss para 0s órgãos federais, estaduais e municipais que 
fiscalizam à gestdo de pessoal. especialmente: 

4) o Tribunal de Contas do Estado do Piauí = TCE'PI, 
para geração do SAGRES - Folha; 

b) 4 Caixa Econômica Federal e Ministério da 
Previdência e Assistência Social, através do atendimento 
automático ao Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS ¢ 
Informações à Previdência Social (SEFIP) 
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¢} a Receita Federal do Brasil, para geração dos dados c 
informações relativos ao Imposto de Renda é demais tributos 
federais com incidência sobre o vínculo laboral; 

d) o Ministério do Plancjamento ¢ Administraçõo Geral, 
para geração des informagdes relativas a0 E-Social e aquelas 
relativas à RAIS; 

¢} o Ministério da Previdência e Assistência Social, para 
Beração das informações relativas so regime peral de 
previdência social (RGPS); 

) órgão próprio do Ministério do Trabalha, gerando as 
informações cxigidas para controle de informações relativas 
&5 contratações laborais; 

E) n sociedade. através do Portal da Tramsparéncia, 
vishilizando o controle social, 

O módulo GRH reúne caracteristicas de processamento 
multiempresa, multitarefa ¢ multiusuério, com Permissão de 
acesso por órgãos da Administração Direta e entidades da 
Adminisiração  Indireta, essas quando existentes na 
administração municipal. Com isso. no contexto da 
informática jurídica em que se insere, aua adoção e uso 
devem permitir a melhor eficiência dos módulos transacionais 
que compõem o SIAFC, garantindo controle seguro e 
informações perenciais para suporte à tomada de decisão, 

1.2 Gestão de Licitações e 
Contratos - GLC 

IL3  Gestio de Compras 
Almoxarifade e Patrimdnio - 
GCAP 

Tem por finalidade bisica facilitar a operacionalização | 
das rotinas relativas #0s procedimentos de conrrotação nas 
entidades públicas. Para tanto, operacionaliza procedimentos 
lichatórios regidos pela Lei nº 8.666/1993, que instituiu as 
modalidades convile. concorrência. tomada de preços. leilão ¢ 
concurso, e pela Lei nº 10.5200002, que instituiu a 
modalidade de licitação denominada pregão. Além disso, leva 
em consideração as disposições contidas na Lei nº 
14.133/202] € na Lei nº 9.784/1999, que regula o processo 
administrativo no âmbito da Admini Pública Federal. 

0 módulo de gestão de compras, almoxarifado e 
patrimônio controla os bens públicos incluindo: o controle 
dasm:wúesdu??&;asaquia'çksdebem 
especificadas em contratos, operacionalizando os demais 
procedimentos de compras ¢ controle dos bens de consumo 
com gestão de almoxarifidos c dos bens de natureza 
permunente, incluindo depreciação c baixas na formo 
determinada no MCASP. 

IL4 Gestio da  Receita 
Municipal - GRM 

Controla toda à gestão administrativa relativa ao 
lançamento c cfetiva amrccadação de todos os tributos 
municipais, permitindo o controle da divida ativa e emissão 
das certidões necessárias para o ajuizamento de ações de 
cobrunga, gerando todas às informações requeridas pelo 
MCASP. Como instrumeénto de gestáo iributária, facilita a 
praticabilidade das rotinas de controle do cadastro de 
contribuíntes, automatizando o langamento dos tributos de 
oficio ¢ contrelando os langamentos por homelogacio. Além 
disso: automatiza a emissão das guiss oo documentos de ! 
arrecadoção, fazendo o controle automático dos pagamentos 
através dos arquivos de retorno das instituições financeiras 
credenciadas; controla a5 metas bimestrais de arrecadação, na 
forma determinada na LREF: controls a gestio da divida ativa, 
ete: 



115 Gestão de Multas de 
Trânsito - GMT. 

[ Controla 2 emissõo e cobrança de infrações relativas @ 
trânsito de competência municipal, na forma determinada na 
Lei nº 9.503/97 ¢ demais dispositivos legais em vigor. 

I1.6 Gestão Fiscal do Imposio 
Sobre Serviços de Qualquer 
Narureza — ISS - GNFS-e, 

Permite n emissão de noros fiscais eletronicamente com o 
Tespectivo controke da escrituração fiseal necesséria. 

| IL7 Gestão do dinheiro direito 
nas unidades 
GDDUM 

municipais - 

Operacionalização das atividades de empenho, tiquidação, 
controle de pagamentos é prestação de contas dos recursos 
do programa dinheiro direto nas  nnidades municipais 
eletivadas. eletronicamente, permitindo ampla transparência 
na aplicação dos recursos, em tempo real, na rede mundial de 
computadores, 

118 GFAC — Gestor de Frotas ¢ 
Abastecimento de Combustiveis 

Esse módulo do SISTEMA tem = finalidade de controlar a 
frota de veiculos, tanto propria quante de terceiros, que 
atende n administração municipal, visando a gestão cficiente | 
do patrimônio e o custo com o fornecimento de combustiveis. 

111 - NÚCLEO COMPLEMENTAR 

Módulo Descrição 

HI.1 Portal de Notícias 

Médulo que concentra as informações dos bancos de dados, | 
permitindo a disponibilização, em tempo real, na rede 
mundial de computadores (internet) dos dados e informações 
determinados nº legislação, com especialidade na Lei 
Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal 
-enaLein® 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação, 

IIL3 Gestão de Trâmite de 
Processos - GTP 

Controla os processos administrativos em trâmite no 
ente público, desde n recepção no protocolo mé o 
arquivamento, permitindo a digitalização dos documentos 

| com respectivo controle de recuperação ¢ disponibilização no 
Portal da Transparência. 

111.4 Módulo de Ouvidoria 

Canal de comunicação vin internel, entre a Administração e o 
cidadão, permitindo a este obter informações de seu interesse 
de forma rápida, simples e eficiente, na forma determinada na 

| Lein® 13460/2017, 
1115 Gestão de Digitalização de 

Documentos -GDD 
Permite @ gravação, recuperação e publicagio dos 
documentos envolvidos na gestão pública. em tempo real. 

11L.6 Cadastro de Fornecedores 
- CAFOR 

O midulo operacionaliza as rotings próprias de cadasiro de 
Tornevedores do Município, de forma eletrônica, na forma 
determinada no art. 34 e seguintes da Lei n® 8.666/93. 

LT Módulo de Contracheque 
online 

O módulo disponibilize o contracheque de forma eletronica 
805 servidores publicos municipais. após prévio cadastro, 
sendo  Pecessdrias algumas informações como: mome, 
matricula, RG, CPF, e-mail, lotação e senha possibilitando o 
hábil acesso através do sírio offcial do municipio. | 

IILT Controle Gerencial de 
Diarias - CGD 

NUCLEO CENTRAL - operacionaliza o controle dos atos ¢ fatos relacionados com a 
administragio orçamentária, financeira e patrimonial do ente adotante do sistema, 
garantindo a respectiva disponibilizagio das informações, em tempo real, em meios 
eletronicos de amplo acesso público. 

MODULOS ESTRUTURANTES — são solucdes especiais de informética e tecnologia da 
informagdo wiilizadas no processamento de atos e fatos cujos dados possam afetar as
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informagdes orcamentdrias, contábeis e fiscais, tais como controle patrimonial, 
arrecadagio, contratagdes piblicas, dentre outras. 

MODULOS COMPLEMENTARES — outras solugdes especiais de informitica e 
tecriologia da informação que operacionalizam processamento especifico de dados de 
interesse da Administração do ente pibico municipal adotante do sistema. 

2 DA PROPOSTA DE SERVICOS 

L1 Objetive 

Pelo presente instrumento a proponente se compromete a disponibilizar para a 

Cémara Municipal de São Pedro do Piaui, viabilizando a adoção determinada na Lei 
Complementar nº 101/2000 (art. 48, $ 1% 1), o Sistema Integrado de Administracio 
Finaneeira e Controle (SIAFC) de sua propricdade, garantindo o funcionamento e a 
atualização dos seguintes modulos: 

Núcleo Denominação do Módulo 

1.1 Administrador — ADMIN 

1.4 Sitio Oficial - Portal da Transparência 

I - Núcleo Central 

111 Gestão de Recursos Humanos — GRH 
11.2 Gestão de Licitacdes ¢ Contratos — GLC 

Il - Núcleo Estruturante [113 Gestao de Compras Almoxarifado e Patrimânio. 
GCAP 

T111- Niicleo 111.2 Gestão de Trâmite de Processos — GTP 

111.3 Mddulo de Ouvidoria 

I1L.5 Cadastro de Fomecedores — CAFOR 

Governo Digital no Municipio — GDM 

Complementar 

Portanto, em razão da demanda especifica da Solicitante, o objeto da presente 
Pproposta se restringe aos médulos ADMIN, GRH, GLC, GCAP, GTP, Quvidoria. CAFOR 
Govemno Digital no Municipio ¢ Portal da Transparéncia, nada impedindo que outros 
médulos passam ser disponibilizados no future, segundo o entendimento que possa sturgir 
Entre as partes, 

Ao mesmo tempo, a Proponente também se compromete a manter, à dar o 
Suporie técnico, & ministrar os treinamentos, à prestar o apoio logistico e os demais 
serviços de tecnologia da informação necessários para o perfeito funcionamento dos 
módulos disponibilizados, abrangendo: 

| - a colaboração no estudo e adequação das normas legais e técnicas que 
regem o ambiente do sistema;
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1l - a realização de treinamento do pessoal cadastrado como usuários, na 
forma determinada no parágrafo único do artigo 1º da Portaria nº S48/2010 do Ministério 
da Fazenda; 

11 - a conversão de dados eventualmente existentes para formação do banco de 
dados do módulo GRH, tendo como origem folhas de pagamento disponibilizadas pela 
Solicitante; 

IV - Treinamentos, da seguinte forma: 

a) capacitação do pessoal de múcleos estratégicos e gerenciais sobre as 
normas do Direito Municipal que envolvam o ambiente dos módulos disponibilizados; 

b) treinamento de pessoal de apoio burocrático sobre os fundamentos técnicos 
e legais das atividades e rotinas especificas dos módulos disponibilizados; 

V - Apoio e suporte técnico na padronização dos formulários necessários 
aos serviços; 

VI - Suporte técnico e manutenção permanente: concluidos os trabalhos de 
implementação das condições hásicas de funcionamento dos servigos aqui propostos, STS 
Informática continuará prestando o suporte técnico e a manutenção necessária so perfeito 
funcionamento dos módulos descritos (ADMIN, GRH, GLC, GCAP, GTP, Quvidoria, 
CAFOR Governo Digital no Municipio e Portal da Transparéncia) pelo prazo da 
contratação estabelecido no instrumento contratual; 

VIl - Forma de Contratação - Quanto 4 forma de contratagio do sistema 
integrado aqui apresentado como objeto da proposta, a Proponente declara sujeitar-se as 
normas legais e procedimentais que regem a matéria, razão porque aguarda que a 
Soficitante cumpra a5 formalidades adequadss ao caso concreto; 

VII - Arquives e Seguranga dos Dados - O Sistema Integrado de 
Administragio Financeira e Controle (SIAFC). que é objeto do presente contrato: 

à) funcionará com os modulos aplicativos disponibilizados interligados no 
ambiente world wids web (www), regendo-se pelos comandos de segurança de dados 
pessoais determinados na Lei nº 13.700/2018: 

B) será executado em plataforma de cloud compufing, mediante ferramentas e 
instrumentos próprios disponibilizados e mantidos pela Proponente; 

C) processará os dados é informações registrados pelos usuários, no exato 
moménio em que estes executam as rotinas e tarefas administrativas; 

d) replicará os dados e informações registrados Pelos usuários autorizados para 
um segundo servidor de dados dedicado e interligado à rede mundial de computadores 
{intrernet);



u 

€) alimentará, autometicamente, o Sitio Oficial de responsabilidade da 

Salicilente, que é mantido na rede mundial de computadores (Portal da Transparéncia), 

na forma determinada na Lei Complementar n® 101/2000 (art. 48, $1% Il e 11D é ná Lei n® 

12.52772011 (art. 8%, § 2°), em tempo real, possibilitando o acesso a qualquer internauta. 

IX — Acesso ao Sistema - O acesso ao SIAFC será realizado através dos 

computadores disponibilizados e mantidos pela Solicitante, nas unidades administrativas 

que & compõem, com acesso online através do sistema World Wide Web, wtilizando-se, 

preferencialmente, o navegador Google Chrome. Para tanto: 

2) a presente proposta prevé a disponibilizacio de acesso ao SIAFC e 

treinamento de uso dos funciondrios da Solicitante por técnicos da Propanente, de acordo 
com programação estabelecida de comum acordo no momento da implementação dos 

servicos; 

b} a Soficitante viabilizara o acesso das técnicos credenciados pela Proponente 
a todas as dependéncias onde deva ser disponibilizado o acesso aos médulos do sistema, de 

acordo com o acerto prévie entre as partes. 

3 ESTRATEGIA 

Os servigos serão prestados na sede da Solicitante, conforme as peculiaridades 

especificas dos servigos € o acordo de vontades, em datas previamente acertadas entre as 

parles. Para 0S cursositreinamentos realizados na sede da Solicitante, fica ela prépria 

responsdvel por fornecer as instalações fisicas, Data Show e demais recursos de apoio 

necessdrios aos serviços. 

4 CUSTOS 

Pela prestação de serviços objeto da presente proposta, durante o exercício de 

2025, na condição de contratante, a Câmara Municipal de Parnaiba pagard a 

importância total de R$ 59.760,00 (cinguenta e nove mil e setecentos & sessenta reais), 

valor esse que serd dividido em 12 (doze) parcelas mensais, cada uma no valor de RS 
4.980,00 (quatro mil e novecentos e oitenta reais), correspondendo ao período de janeiro a 

dezembro de 2025, As parcelas deverão ser pagas até o dia 20 do més subseqiiente, tendo 

como referéncia para o inicio da obrigação o més de janeiro de 2025,



5 REQUISITOS DE HARDWARE E SOFTWARE 

Os módulos doSistema Integrado de Administração Financeira e 

Controle (SIAFC) funcionarão em rede de computadores instalada e disponivel nas 
unidades administrativas que compdem a estrutura da entidade adotante, na forma s seguir. 

5.1 Administracio 

A administragio da rede e do SIAFC serd de responsabilidade do 
Administrador, na forma determinada no inciso 1l do parigrafo único do artign 1°da 

Portaria n® S48, de 22 de novembro de 2010, do Ministério da Fazenda, 2 quem cabe: 

a) cadastrar os usuários do SIAFC, designando-lhes código próprio de acesso, 
mediante autorização expressa de cada chefia imediata ou de servidor da Administração 
hierarquicamente superior; 

b) colher de cada usuário o Termo de Responsabilidade pelo uso adequado do 

SIAFC; 

€) manter e operar o ambiente computacional do SIAFC, sendo encarregado de 

instalar, suportar e manter servidores e bancos de dados incluindo os instrumentos técnicos 

de backups; 

d) baixar e instalar as versões de programas que sejam requeridos pela 

Administração para aperfeicoamento das rotinas de trabalho, ou sejam obrigatórias em 

razão de disposições legais; 

F) apurar 2s responsabilidades de usuários em razão de irregularidades 

cometidas nº introdução ou alteração de dados no SIAFC, quando impliquem na sua 

qualidade e veracidade, especificando em instrumento próprio o código do usuário, a 
operação realizada. a data e hora exaia da operação; 

f) providenciar as cópias de segurança periódicas da base de dados do SIAFC, 

que permita a sua recuperação em caso de incidente ou falha e adotar os demais 
procedimentos necessários para a segurança e normalidade dos serviços. 

5.2 Hardware 

Precisamente em relação & disponibilização das informações em tempo real, 
OSIAFC é composto por um conjunto de módulos que trabalham em rede, de forma 
interligada e interdependente, garantindo 2 atualizacio automática dos bancos de dados e 
respectiva replicação dos dados e informações pela sistemática denominada de 

“processamento em nuvens" feloud compuring). Uma vez armazenados, os dados e
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informagdes são replicados para um servidor dedicado na rede mundial de computadores 

(interner) que, por sua vez, pode ser acessado por qualquer internauta através do enderego 

eletrdnico oficial da entidade adotante do sistema, 

Para compartilhamento dos dados ¢ informações do sistema, a Administragio 

deve disponibilizar para os servidores autorizados computadores individugis com acesso à 

rede, observando: configuragio recomendada de | GB de memória RAM; processador com 

desempenho equivalente a 2,0 GHz; disco rigido igual ou superior a 100 GB; drive de CD 

ROM; placa de rede de 10/100 MBPS, impressora jato de tinta ou laser capaz de imprimir 
com perfeição os códigos de barras padrio FEBRABAN, As estacdes de trabalho deverão 

estar configuradas com sistema operacional WINDOWS XP ou versio superior e o 

servidor com sistema operacional Linux, versão 5.8 ou superior. 

A Administragio Municipal adotante do sistema viabilizard o acesso dos 

técnicos credenciados a todas as dependéncias onde devam ser disponibilizados os 

madulos do SIAFC, de acordo com acerto prévio entre as partes, Apds a instalagdo, os 
técnicos da proponente disponibilizarão para o órgão contratante devidamente credenciado 

pela Administragio Municipal @ senha mestra que permitirá o cadastraments de usuários 

e funções aos sistemas. As licenças dos softwares básicos e de apoio, tais como sistema 
operacional e bancos de dados, serão de responsabilidade da Administração Municipal. 

6 VALIDADE DA PROPOSTA 

A presente proposta tem validade de 30 (trinta) dias. 

Alenciosamente, 

STS Informática Lida - EPP



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

i) COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO [ N5 EEA 73.726.33; - i CADASTRAL s 
TEHE FUPRESARAL 
STS INFORMATICA LTDA 

TITLLD U0 ESTABELEGINENTO (NOME DS FANTAZIR) FRm STS INFORMATICA 
EPP 

SGOT T DESCRIÇÃO DA AT VSR ECONOITA PRINERAL 
62.08-1-00 - Superte técnico, manutençõo * outros serviços em tesnologla da informação 
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62.02-3-00 - Desenvolvimento e ficenclamento de programas de computader customizávais 
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022, 

Ermitido no dia 03/04/2025 às 09:15:10 (data e hora de Brasífia), Página: 1H 





EXA ECONGM TA FEDE RA 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição:  73.726.333/0001-76 

Social: STS INFORMATICA LTDA 

Endereçõ: — RUASANTALUZIA, 2480 /PICARRA/ TERESINA / PI/64001-800 

A Caixa Econdmica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situagdo regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS, 

O presente Certificado não servird de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições efou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 18/12/2024 & 16/01/2025 

Certificacio Número: 2024121802560501667980 

Informação obtida em 03/01/2025 09:16:08 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lel esta 
condiclonada a verificagBo de autenticidade no site da Caixa: 
WWW.caixa.gov.br 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIAD 

Nome: STS INFORMATICA LTDA 
CNPJ; 73.726.333/0004-76 

Reesalvade o direfte de a Fazenda Naclonal cobrar e inscrever quaisquer dividas de responesbilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendéncias em seu nome, relativas a crêditos tribuddrios administrados. pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Estz certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para todos os órgãos e fundos públicos da administração direta à ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no êmbito da RFB e da PGEN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas ‘s a 'd' do parágrafo Unico do art, 11 da Lain®8 212, de 24 de julho de 1991. 

À aceitação desta certidão está condicionada & verificação de sua autenticidade na Intermet, noz 
endereços <hitplifb.gov.br ou <http:lhaww,pofn.gov.br>. 

GCertidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunte RFE/PGFN nº 1,751, de 211002014, Emitida às 09:28:06 do dia O6/08/2024 <hora e data de Brasilia>, 
Válida até 05/03/2025. 
Código de controle da certldão: 3375.098A.4E68.B9E4 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este decumento.



SEA 

ESTADO DO PIAUI 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Pracuradoria Tributéria 

CERTIDAQ NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 
Número: 2400001034704986 

CPF/CNP): 73.726.333/0001-76 
Nome/Razão Social: S T S INFORMATICA LTDA - EPP 

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estade do Piauí de 
inscrever e cobrar quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo 
acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, apds 
consulta nos sistemas e registros da Divida Ativa do Estado, NÃO 

CONSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passive acima 
identificado. 

Procuradoria Geral do Estado 
Procuradoria Tributdria 

EMITIDA VIA INTERNET EM 05/12/2024 10:45:01 
VALIDA ATE 03/02/2025 

Documentn expedido gratuitamente. 
A aceitação desta certidão esta condicionada & verificação de sua autenticação no site 
https:/'siatweb.sefaz pi gov. bripartal-publico, 

Codigo de Autenticacio: EBFDCCDS-47AC-4085-A555-6012COEAEZSD 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FRZENDW lgD EST»‘\DU DO PLAUI CNPJ: 

Dah DS 12!10@4 10:—15 02 -03:00



FE 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 2400001024800093 

CPF/CNPJ: 73.726.333/0001-76 
Nome/Razão Social: 5 TS INFORMATICA LTDA - EPP 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever 

quaisquer dividas ainda não registradas ou que venham a ser 

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei 

Federal nº 5.172/1966, certifica-se a INEXISTENCIA DE DEBITOS em 
nome do sujeito passivo acima identificado. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 09/12/2024 18:26:11 
VALIDA ATE 07/02/2025 

Documento expedido gratuitamente. 
Validade deste documento; 60 (sessenta) dias contades da data de sua emissão. 
A aceitação desta certidão está condicionada & werificação de sua autenticação no 
site si 

Código de Autenticação: OC70DE6BS-AFDA-4D38-B45F-9OD3ELDBD8984 

Assinado cbl?lànama por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-81 
Data: 00/12/2024 18:26:21 03:00



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 1º GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

CERTIDÃO Nº 3655366 

O Tribunal de Justiça do Estado do Plauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI, 
Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU), 
ressalvades 2s observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL Inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andarnento nas unidades judiciárias do Poder 
Judiciário do Estado do Piaul em desfavor de: 

RAZÃO SOCIAL:STS INFORMATICA LTDA. - EPP 

CNPJ: 73726333000176, REPRESENTANTE LEGAL: VICENTE MIRANDA 
ENDEREÇO: RUA SANTA LUZIA, 2480 
BAIRRO: PIGARRA, MUNICÍPIO: TERESINA - Pl 

DBSERVAÇÕES: 

*  Canidãoexpedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da Comegedoriz- 
Geral da Justica do Eslada do Piauí; 

* Esta certidio abrange apenas AGOES DE FALENCIA, CONCORDATA, 
INSOLVENCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL; 

* Os dados necessários & emissão da certidão são fomecidos pelo solicilants, sendo de 
exclusiva responsabiidade do destinalario ou interessado a sua conferéncia, inchusive 
quanto á autenticidade da propria certidão; 

*  Esta certidZo não contempla o processos em tramilação no 2º Grau de jurisdição do 
Tribunal de Justica do Estado do Piaui, que deverão ser objato de 

Não exista conexão com quabjuer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Recoita Federal que verfique a identidade do NOME/RAZAC SOCIAL 

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias, 

Certidão emitids em 03 de Janeiro de 2025 às 08 h 26 min 

A autenticidade desta certidão podera ser confirmada peta internet no site do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piaui (www.tipi Jus.br), link "Certidão 
Negativa de 1º Instancia®. Certidão Nº 3655366, Código verificador: 
BAE1I12,6664B.261B0.9E6DC 
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; ESTADO DO PIAUÍ Folha LF 
n - PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF 
COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO 

CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO MUNICIPIO 
CÓDIGO DE CONTROLE: 0213258/24-39 

CPFICNPJ: 73.726.333/0001-76 

Contribuinte: STS INFORMATICA LTDA 

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, o contribuinte 
acima identificado está quite em relação a tributos e multas por descumprimento de obrigação 
estabelecida na legislação municipal, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e 
inscrever em Divida Ativa quaisquer débitas que venham a ser posleriormente apurados em seu 
nome, conforme estabelecem os arts. 456 e 457 da Lei Complementar n® 4.974, de 26 de 
dezembro de 2016 (Código Tributário do Municipio de Teresina). 

Emissão: Teresina-Pl, às 10:13:47 h, do dia 2024/12105 
Validade: 2025/03/05 

Certidão sem validade para transferéncia de imovel em cartório, 

Obsarvações; 

- A aceitação desta declaração está condicionada & verificação de sua autenticidade na intermet, 
no endereço filtp:/fwww teresina.pl.gov.br 
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
- Certidão emitida conforme modelo definido no anexo |, do Decreto nº 11333/201 1. 

Código amtenticidade: GCTIZASCISIABOIR 

NW Vi |



CERTIDÃO AUTENTICA 
CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO MUNICIPIO 

Levrada nodia STSA L. et 

Válida até 25032028 

Código controlg 92735878 

Em nome do contribuinte abaixe identificado: 

CPFICNPE ZTEIINOSOT-TS — Contibuintar STZ INFORMATICA LTDA 

Endereço: AUA SANTA LUZIA, 1680 Complenento:  Baimo: BAFIRO PICARRA Cidade: TERESINA Estado: P 

Cep: 4000801 

Fara melhor aceoger o eite utilize: 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: STS INFORMATICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNBJ: 73.726.333/0001-76 
Certiddo nº: 166886/2025 

Expedição: 03/01/2025, às 09:33:58 

Validade: 02/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição, 

Certifica-se cue STS INFORMATICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o nº 73.726.333/0001-76, HÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ata 012022 da CGJT, de 21 de janeire de 2022. 

0= dados constaznies desta Certidão sic de responsabilidade dos 

Tribunzis do Trabalho. 

No caszo de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa ém relação 
2 todos cs seus estabelecimentos, agéncias ou Filiais. 

A aceitação desta certidão condicicna-se & verificaglo de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Interret (hitp://www,.tst.jus.br},. 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
recessários 4 ldentificacgdo das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante & Justiga do Trabalhe quanto 3s obrigagles 

estabelecidas em sentenca condenatéria transitada em julgade ou em 
acordos judiciels Lrabalhistas, inclusive no cofncernente aos 
recaolhimentos previdenciarios, a honorários, à custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinades em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Piblico do 
Trakalho, Comissdo de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 

disposicdo legal, contiver força executiva.


